
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 10680/004.456/91-47

Sessão de 25 de ago4to de 1995	 Aeordão n. 102-30 .143
RECURSO N. 82.295 - Finsocial Faturamento - Ex.: 1988
RECORRENTE CERÂMICA SÃO CRISTÓVÃO LTDA.
RECORRIDA DRF em BELO HORIZONTE - MG

FINSOCIAL F.ATURAMENTO
DECORRÊNCIA

Tratando-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo matriz se
aplica ao julgamento do processo decorrente,
dada a íntima relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

ACRÉSCIMOS LEGAIS
Aplica-se a TRD, a título de juros, sobre

os débitos vencidos, na apuração do crédito
fiscal, excluindo-se da incidência o período de
fevereiro a. julho de 1991

V-íAto4, telatadois e dÁ.4cut.i_do4 o	 ptteente.4 auto de te-
(1/1.4 íntekpoto poit CERÂMICA SÃO CRISTOVÃO LTDA.

ACORDAM o4 Membium da Segunda Cama/ta do Pitímeíto Conelho

de Contiulbuínteis, pot unanímídade de voto, dai t pnovímento patcía£

ao itecu,liso paita excluíit. da ,i.ncídencía a TRD no pei-tXodo de eveiteíit.o

a julho de 1991, rio 3 te.it.mo	 do voto da. te,eatota.

Sala daA Se46e, em 25 de ago310 de 1995

W AL	 .E-0-LI VEI	 VICE-PRESIDENTE

(
URSU IA 1-1)M'EN	 - RELATO RA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:	 22 SET 1995 	 Cl ONAL

V . VERSO



Pattícípa,tarn,óaínda, do piEe4ente jcagamento õs	 guínteis; ConAelhe,Liz.

A-Eve ,Mcvtcict. CleiLí.a de Andtade Figuetitedo, Jr1.1,Lo CE4an

me3 da SzLIva e Joé.-



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 10680/004.456/91-47

RECURSO n. 86.295
.ACORDÂO n. 102-30. 143
RECORRENTE CERÂMICA SÃO CRISTOVÃO LTDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fls. 01 e
anexos, lavrado em 13/06/91 contra CERÂMICA SÃO CRISTÓVÃO
LTDA., CGC n. 16.865.198/0001-06, jurisdicionada à Delegacia da Receita
Federal em Belo Horizonte, MG, formalizando a exigência de
Finsocial/Faturamento, relativa ao exercício de 1988, no valor de Cr$
112.465,89 e correspondentes gravames legais.

O lançamento, com base no parágrafo primeiro do artigo
primeiro do Decreto Lei 1940/82, artigos 2, 16. 80 e 83 do Regulamento do
FINSOCIAL, aprovado pelo Decreto 92.698/86, decorreu de procedimento
de fiscalização em que foram apuradas irregularidades - omissão de receita
operacional, ocasionado insuficiência na determinação da base de cálculo da
Contribuição, sendo lançado Imposto do Renda - Pessoa Jurídica, conforme
demonstrado no processo 10680/004.459/91-35.

Inconformada com a exigência fiscal, e após requerer
prorrogação do prazo, a contribuinte apresentou, em 07/08/91, sua
impugnação de fls. 21, fundamentando suas alegações nas razões
apresentadas no processo matriz.

A decisão de primeira instância, de número 052/92, foi proferida
às fls. 35/36, e, em consonância com o decidido no processo matriz, o
lançamento foi julgado parcialmente procedente.

Ciente da decisão singular em 24/02/92 (fls. 38), a contribuinte
interpôs recurso voluntário em 25/03/92, reiterando, em suas Razões,
anexadas às fls. 39/42, os argumentos formulados na fase irnpugnatória,
insurgindo-se, ainda, contra a aplicação da TRD.

O recurso é lido integralmente em Plenário.
É o relatório.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10680/004.456/91-47

ACÓRDÃO n. 102- 30. 143 

VOTO

Conselheira Ursula Hansen Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorrente da que
foi apurada no processo matriz de n. 10680/004.459/91-35.

Considerando que o recurso referente ao Imposto de Renda
Pessoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Câmara em sessão realizada em 08
de outubro de 1992, foi julgado parcialmente procedente, sendo admitida a
parcela referente à depreciação, conforme faz certo o Acórdão n. 102-27.353;

Considerando que, nas Razões de recurso voluntário acostadas
aos presentes autos, a Recorrente revela seu reconhecinento de que a
exigência fiscal decorre daquela formalizada no processo principal, não tendo
apresentado qualquer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da decisão
proferida;

Considerando - -o - principio adotado neste Conselho de
Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue relação de
causa e efeito que vincula um ao outro;

Considerando, no entanto, que o ora Recorrente pleiteia a não
incidência da TRD na composição do débito tributário consolidado,
procurando provar a sua inconstitucionalidade como taxa de atualização
monetária;

Considerando que se vislumbra claramente o cálculo e a
cobrança da TRD a titulo de juros sobre débitos vencidos, e o entendimento
unânime dos integrantes deste Conselho, os argumentos sobre a ilegalidade
da cobrança de débitos fiscais com aplicação da TRD ficaram reduzidos a
procedimentos de cálculo para cobrança, medida meramente executóri,a;
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MINLSTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10680/004.456/91-47

ACÕRDÃO n. 102-3 0 . 143

Considerando, no entanto, a data e vigência da Medida Provisória
297191 (Lei 8.218/91) que interpretou e complementou o contido sobre a
matéria em legislação anterior, bem como a fundamentação que vem sendo
adotada pelos Conselhos de Contribuintes em suas decisões, é de se entender
não estar sujeito à incidência da Taxa Referencial Diária - TRD, cobrada a
título de juros, o período de fevereiro a julho de 1991;

Voto no sentido de dar-se provimento parcial ao recurso para
excluir da incidência da TRD, a título de juros, o período de fevereiro a julho
de 1991.

BRASÍLIA, DF, 2 5 de ag c) to de 199 5.    

/

'URS(I4A-4.41•1 - Relatora_
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